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Sobre o livro

Dados do Produto  

Data de lançamento: 7 de dezembro de 2020  

Este curso agora apresenta sua 13ª edição, um testemunho da sua

popularidade crescente entre os alunos. A obra é estruturada em seis

segmentos distintos:

1. Parte Geral: Introduz o conceito fundamental da sociedade internacional,

bem como suas origens e antecedentes.

2. O Estado como Sujeito de Direito Internacional: Explora os princípios

fundamentais que regem o papel do Estado no sistema jurídico internacional,

incluindo a atuação de diplomatas e agentes consulares.

3. Organizações Internacionais: Aborda conceitos teóricos gerais e uma

análise detalhada sobre a Organização das Nações Unidas (ONU).

4. O Indivíduo no Direito Internacional: Focaliza a posição do indivíduo no

contexto jurídico internacional, considerando aspectos como a nacionalidade

e a situação legal de imigrantes no Brasil, além dos direitos de asilo e

refúgio.

5. Controvérsias Internacionais: Investiga as diversas formas de resolução de

disputas no âmbito do direito internacional público.

6. Temas Atuais do Direito Internacional: Discute questões contemporâneas,

incluindo a globalização, a proteção dos direitos humanos e a segurança da

pessoa no cenário internacional.
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Quem deve ler este livro Curso De Direito
Internacional Público - 13ª Edição 2021

O livro "CURSO DE DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO - 13ª

EDIÇÃO 2021" de Sidney Guerra é uma leitura essencial para estudantes e

profissionais da área de Direito, principalmente aqueles que desejam

aprofundar seus conhecimentos em Direito Internacional. Além de

estudantes de graduação e pós-graduação em Direito, também é indicado

para advogados, diplomatas, e responsáveis por relações internacionais que

buscam compreender as normas, princípios e práticas que regem as relações

entre estados e organizações internacionais. Por fim, pesquisadores e

acadêmicos que estudam temas relacionados à globalização, direitos

humanos e segurança internacional também encontrarão invaluable

informação e análise nesta obra.
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Principais insights de Curso De Direito
Internacional Público - 13ª Edição 2021 em
formato de tabela

Capítulo Tema Resumo

1
Introdução ao
Direito
Internacional

Definição e evolução do Direito Internacional
Público; importância das normas
internacionais.

2 Fontes do Direito
Internacional

Análise das principais fontes: tratados,
costumes internacionais e princípios gerais do
direito.

3
Sujeitos do
Direito
Internacional

Exploração dos sujeitos do direito
internacional: Estados, organizações
internacionais e indivíduos.

4 Responsabilidade
Internacional

Conceito de responsabilidade internacional e
suas consequências jurídicas.

5 Solução de
Controvérsias

Métodos de resolução de conflitos
internacionais, incluindo arbitragem e
jurisdição internacional.

6 Direitos Humanos
Discussão sobre normas e tratados que
protegem os direitos humanos no âmbito
internacional.

7
Direito
Internacional
Humanitário

Estudo das normas que regulam a condução
de conflitos armados e a proteção de pessoas.
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Capítulo Tema Resumo

8 Direito Ambiental
Internacional

Análise das convenções e acordos que
regulam a proteção do meio ambiente em nível
global.

9
Direito
Econômico
Internacional

Exame das normas que regem as relações
econômicas entre Estados e organismos
internacionais.

10 Direito do Mar
Normas e tratados relativos ao uso dos
oceanos e mares, incluindo a Convenção das
Nações Unidas sobre o Direito do Mar.

11 Organizações
Internacionais

Estrutura, funcionamento e papel das
principais organizações internacionais.

12

Tendências e
Desafios do
Direito
Internacional

Discussão sobre as atuais tendências,
desafios e perspectivas futuras do Direito
Internacional Público.
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1. Introdução ao Conceito e Importância do
Direito Internacional Público

O Direito Internacional Público é um ramo crucial da ciência jurídica que

regula as relações entre os Estados e outros sujeitos de direito internacional,

incluindo organizações internacionais e, em alguns casos, indivíduos. A sua

importância reside na capacidade de estabelecer um conjunto de normas e

princípios que orientam a convivência pacífica entre nações, promovendo a

cooperação e a resolução de conflitos de forma civilizada.

Historicamente, as origens do Direito Internacional Público estão

entrelaçadas com a necessidade de regular as interações entre Estados

soberanos, especialmente em um mundo cada vez mais globalizado. A partir

do século XVII, pensadores como Hugo Grotius começaram a sistematizar

ideias que, posteriormente, viriam a constituir a base desse campo. O

conceito de soberania, por exemplo, é central no Direito Internacional

Público, já que define a autoridade dos Estados sobre seu território e

população, ao mesmo tempo que delimita os direitos e deveres que cada

Estado possui em relação aos demais.

A importância do Direito Internacional Público se torna evidenciada na sua

capacidade de promover a paz e a segurança internacional. Por meio de

tratados, convenções e acordos, os Estados se comprometem a respeitar

normas que visam prevenir guerras, proteger os direitos humanos e garantir a
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justiça social. Tais normas não são meramente simbólicas; elas têm o

potencial de influenciar políticas nacionais e promover mudanças sociais

significativas. Além disso, o direito internacional também fornece um

mecanismo para a responsabilização de Estados que cometem atos ilícitos,

assegurando que haja consequências para ações que violem os direitos de

outros Estados ou de indivíduos.

A estrutura do Direito Internacional Público é, pois, complexa e

multifacetada, abrangendo diversas áreas como direitos humanos, direito

ambiental, direito dos tratados, entre outros. Cada uma dessas áreas não só

amplia a compreensão sobre como as sociedades se interagem, mas também

evidencia a necessidade de um acesso legal que permita a resolução de

disputas sem recorrer à força.

Em um cenário macro, as organizações internacionais, como as Nações

Unidas, desempenham um papel central na aplicação e promoção do Direito

Internacional Público. Elas são fundamentais para a criação de normas

internacionais e para a discussão e resolução de questões globais. O sistema

de segurança coletiva, por exemplo, busca proteger a paz e segurança

internacional por meio da ação coordenada dos Estados consagrados na

Carta da ONU.

Em síntese, o Direito Internacional Público é essencial para garantir que a
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ordem mundial funcione de maneira estável e previsível, onde os direitos e

obrigações dos Estados são reconhecidos e respeitados, favorecendo uma

atmosfera de cooperação e paz. Este campo do direito, portanto, não apenas

reflete a realidade atual das relações internacionais, mas também molda a

maneira como os Estados e outros atores na arena global interagem no

futuro.
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2. Fontes do Direito Internacional Público e sua
Hierarquia

As fontes do Direito Internacional Público são os instrumentos e

mecanismos que fundamentam a criação, a interpretação e a aplicação das

normas que regem as relações entre os Estados e outros atores

internacionais. A identificação e a classificação dessas fontes são essenciais

para a compreensão do funcionamento do sistema internacional e da

normatividade que dele emerge.

Tradicionalmente, as fontes do Direito Internacional são divididas em

primárias e secundárias. Entre as primárias, destacam-se os tratados, que são

acordos formais entre Estados e estão sujeitos ao princípio de pacta sunt

servanda, ou seja, os tratados devem ser cumpridos de boa-fé. Os tratados

podem ser bilaterais, estabelecidos entre dois Estados, ou multilaterais,

envolvendo mais de duas partes. Além disso, a prática internacional,

denominada de costume, também é uma fonte importante, pois reflete a

conduta habitual dos Estados em determinadas situações e a aceitação geral

dessas práticas como obrigatórias.

Outra fonte reconhecida é o princípio geral de direitos, que é derivado das

tradições jurídicas de diversas nações e se aplica em situações onde não há

um tratado ou um costume claro. Os princípios gerais de direito podem

abranger conceitos como a boa-fé, a equidade e a justiça. 
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As decisões das cortes internacionais e a doutrina acadêmica também

desempenham papéis significativos como fontes secundárias. As decisões

das cortes, como a Corte Internacional de Justiça (CIJ), têm um impacto não

apenas no caso específico que estão julgando, mas também na formação da

jurisprudência internacional, influenciando a interpretação das normas

existentes. A doutrina, por sua vez, abrange as análises e estudos realizados

por juristas, que contribuem para a evolução do Direito Internacional ao

oferecer novas interpretações e abordagens às questões internacionais.

Em relação à hierarquia das fontes do Direito Internacional Público, embora

não exista uma hierarquia rígida como na maioria dos sistemas jurídicos

nacionais, algumas categorizações são frequentemente adotadas. Os tratados

internacionais e o costume consuetudinário geralmente estão no mesmo

patamar, sendo a fundamentação primordial das obrigações dos Estados. No

entanto, tratados que criarem normas de jus cogens, que são normas

imperativas e das quais não se pode derrogar, ocupam um lugar mais

elevado, pois tratam de valores universais como a proibição da tortura e o

genocídio.

Além disso, é importante mencionar que as fontes do Direito Internacional

podem interagir de maneiras complexas. Por exemplo, normas

consuetudinárias podem ser influenciadas por tratados existentes e
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vice-versa. Assim, a dinâmica entre as diferentes fontes do Direito

Internacional Público revela a fluidez do sistema que, embora regido por

regras e normas, também é moldado por interações práticas e contextuais. 

Entender as fontes do Direito Internacional e sua hierarquia é fundamental

para uma análise profunda das obrigações internacionais e para a atuação dos

diferentes sujeitos do Direito Internacional, sendo um ponto de partida

crucial para a compreensão dos temas que permeiam o sistema global

contemporâneo.
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3. Personalidade Jurídica Internacional e
Sujeitos do Direito Internacional

No contexto do Direito Internacional Público, a personalidade jurídica

internacional refere-se à capacidade que um ente possui para ser sujeito de

direitos e obrigações no cenário internacional. Este conceito é fundamental

para a compreensão de como as relações internacionais se estabelecem e se

desenvolvem, uma vez que apenas aqueles que possuem esta personalidade

podem atuar plenamente nas relações jurídicas que transcendem as fronteiras

dos Estados.

Os principais sujeitos do Direito Internacional são os Estados, a quem

geralmente se atribui a personalidade jurídica primária. Para que um ente

possa ser considerado um Estado no sentido clássico, ele deve atender a

alguns critérios estabelecidos pela Convenção de Montevidéu de 1933, que

inclui a presença de uma população permanente, um território definido, um

governo e a capacidade de entrar em relações com outros Estados. Esta

definição é essencial, pois o reconhecimento de um Estado por outros atores

internacionais é um passo crucial para que ele possa exercer sua

personalidade jurídica de maneira efetiva.

Além dos Estados, outras entidades podem também detentoras de

personalidade jurídica no Direito Internacional. Organizações internacionais,

como a Organização das Nações Unidas (ONU), e até mesmo movimentos
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de liberação nacional que buscam reconhecimento internacional, são

exemplos de sujeitos que, em determinadas circunstâncias, podem atuar no

cenário internacional com direitos e obrigações específicos. Essas

organizações, a partir da sua constituição e aceitação de tratados

internacionais, adquirem uma personalidade jurídica limitada, que lhes

permite, entre outras ações, firmar acordos e convenções, participar de

negociações e, em alguns casos, ser demandadas judicialmente.

No que tange aos indivíduos, a questão da personalidade jurídica foi

amplamente debatida. Tradicionalmente, o Direito Internacional Público não

atribui aos indivíduos uma personalidade jurídica plena, sendo os Estados os

principais protagonistas. No entanto, com a evolução do direito humanitário

e dos direitos humanos, os indivíduos passaram a ser reconhecidos como

sujeitos do Direito Internacional em situações específicas. Eles podem ser

titulares de direitos e obrigações, especialmente em relação a normas

internacionais que protegem direitos humanos. Assim, a responsabilidade

criminal internacional, por meio de tribunais como o Tribunal Penal

Internacional (TPI), evidencia essa nova abordagem que atribui uma

dimensão mais profunda à responsabilidade individual no âmbito do direito

internacional.

Em resumo, a personalidade jurídica internacional é um elemento central do

Direito Internacional Público, estruturando as interações entre seus diversos
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sujeitos. Embora os Estados permaneçam no epicentro desse sistema

jurídico, a inclusão de organizações e indivíduos como potenciais sujeitos do

direito revela a complexidade e a evolução do sistema internacional de

direitos e obrigações. A compreensão deste tema é essencial para qualquer

discussão mais profunda sobre a dinâmica das relações internacionais e o

funcionamento das instituições que as regem.
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4. Princípios Básicos do Direito Internacional
Público em Relação aos Estados

O Direito Internacional Público (DIP) é regido por princípios que asseguram

a convivência pacífica entre os Estados e promovem a ordem jurídica

internacional. Esses princípios são fundamentais, pois orientam as relações

internacionais e garantem direitos e deveres dos Estados soberanos. A

seguir, exploraremos os principais princípios básicos que regem essas

interações no contexto do Direito Internacional Público.

Um dos pilares do DIP é o princípio da soberania dos Estados, que assegura

que cada Estado goza de autoridade e independência em seu território, sem

interferência externa. Essa soberania é um corolário da igualdade jurídica

entre os Estados, onde todos, independentemente de seu tamanho ou poder,

são considerados iguais no direito internacional. O respeito à soberania é

essencial para evitar conflitos e promover a coexistência pacífica,

estabelecendo que as decisões internas de um Estado não devem ser

questionadas por outros, salvo em situações excepcionais, como violações

graves de direitos humanos.

Outro princípio central é o da não-intervenção, que proíbe a interferência em

assuntos internos de outros Estados. Esse princípio visa garantir a

autodeterminação dos povos e a autodisciplina nas relações internacionais. A

não-intervenção é frequentemente citada em debates sobre a legitimidade de
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intervenções militares e políticas em contextos de crises humanitárias ou de

segurança, evidenciando a tensão entre a proteção de direitos humanos e o

respeito à soberania.

Ademais, o princípio da pacta sunt servanda estabelece que os tratados e

acordos internacionais, uma vez ratificados, devem ser cumpridos de boa-fé

pelos Estados. Este princípio reforça a confiança nas relações internacionais,

garantindo que os compromissos assumidos sejam respeitados, e

possibilitando um ambiente estável e previsível para as interações

internacionais. O cumprimento dos tratados é fundamental para a

manutenção da ordem jurídica internacional e para o funcionamento de

instituições que dependem da cooperação entre Estados.

Ainda na esfera da convivência internacional, destaca-se o princípio da

boa-fé nas relações entre Estados, que demanda que as partes se comportem

de forma honesta e justa. Este princípio é essencial para a construção de

confiança mútua e para a resolução pacífica de controvérsias, evitando

conflitos desnecessários e facilitando a diplomacia.

Outro aspecto relevante é o princípio da igualdade soberana, que assegura

que todos os Estados têm direitos iguais no sistema internacional,

abrangendo não apenas os direitos à autodeterminação, mas também direitos

a participação nas instituições internacionais e na formulação de normas que
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os afetam. A igualdade soberana também implica que a responsabilidade

internacional deve ser igualmente aplicável a todos os Estados,

independentemente de seu status econômico ou militar.

Por fim, é importante mencionar o princípio da solução pacífica de disputas,

que encoraja a utilização de métodos diplomáticos, como negociação,

mediação e arbitragem, para resolver conflitos entre Estados. Essa

abordagem visa prevenir o recurso à força, promovendo um ambiente mais

harmônico nas relações internacionais e sido respaldado por diversas

resoluções das Nações Unidas.

Em resumo, os princípios básicos do Direito Internacional Público em

relação aos Estados são fundamentais para a manutenção da paz e da ordem

jurídica no cenário internacional. Eles garantem a autodeterminação, a

soberania, a igualdade e a boa-fé nas relações, além de promoverem

mecanismos para a solução pacífica de disputas. O respeito a esses

princípios é crucial para a construção de um sistema internacional que

respeite a dignidade dos Estados e a convivência harmônica entre nações.
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5. Responsabilidade Internacional: Causas e
Efeitos das Ações dos Estados

A responsabilidade internacional dos Estados é um dos pilares fundamentais

do Direito Internacional Público, refletindo a necessidade de um sistema que

assegure a ordem e a justiça nas relações internacionais. Esse conceito

emerge quando um Estado, em decorrência de suas ações ou omissões,

comete um ato internacionalmente ilícito, ocasionando dano a outro Estado

ou à comunidade internacional como um todo.

Os fundamentos da responsabilidade internacional podem ser divididos em

duas categorias principais: as causas que geram essa responsabilidade e os

efeitos resultantes desses atos. A primeira parte se concentra em identificar

os comportamentos que podem resultar em responsabilidade, determinando a

natureza do ato ilícito. Muitas vezes, isso envolve a violação de normas

consuetudinárias ou tratados internacionais, que estabelecem obrigações

claras para os Estados.

As causas que levam à responsabilidade internacional incluem, mas não se

limitam a, atos de agressão, violações de direitos humanos, transgressões

ambientais e a não observância de contratos internacionais. A caracterização

de um ato como ilícito requer uma análise detalhada da conduta do Estado

em questão, apoiando-se vozes da doutrina e decisões judiciais que ilustram

o entendimento sobre o que constituiu a violação à norma internacional.
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Além disso, a responsabilidade pode ser atribuída não apenas a atos

cometidos diretamente, mas também à omissão por parte do Estado de tomar

medidas necessárias para prevenir danos a terceiros.

Uma vez que a responsabilidade internacional é estabelecida, surgem os

efeitos dessa responsabilidade, que muitas vezes incluem a obrigação de

reparar os danos causados. A reparação pode assumir várias formas, tais

como compensação financeira, restituição do status quo ante ou outras

formas de reparaçã, dependendo da situação e da natureza do ato ilícito. O

conceito de reparation implica que o Estado responsável deve não apenas

reconhecer a sua falta, mas também adotar medidas concretas para remediar

a situação, podendo, em muitos casos, envolver um processo de negociação

entre os Estados afetados.

Ademais, a responsabilidade internacional não se limita aos efeitos jurídicos

diretos resultantes de um ato ilícito. Também abrange a responsabilidade

política e moral que um Estado possui, especialmente no contexto da opinio

juris da comunidade internacional. Com isso, Estados que agem de maneira

contrária ao Direito Internacional podem se ver isolados diplomaticamente,

sofrendo sanções ou outras repercussões em suas relações internacionais.

Esse aspecto reforça a importância do cumprimento das normas

internacionais, como um meio de garantir a estabilidade e a paz nas relações

entre os Estados.
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Em síntese, a responsabilidade internacional dos Estados é um mecanismo

crucial dentro do Direito Internacional Público, que visa assegurar que todos

os Estados cumpram suas obrigações e respeitem os direitos dos outros.

Através da análise das causas e efeitos da responsabilidade internacional, é

possível apreciar como as ações dos Estados não são apenas regidas por

interesses nacionais, mas também pelo compromisso com as normas que

sustentam a ordem internacional.
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6. Resolução de Conflitos e Mecanismos de
Solução Pacífica no Direito Internacional

A Resolução de Conflitos e os Mecanismos de Solução Pacífica no Direito

Internacional são fundamentais para a manutenção da ordem e da justiça nas

relações entre os Estados. O direito internacional público oferece diversas

ferramentas e procedimentos para prevenir a escalada de tensões e conflitos,

promovendo um ambiente de diálogo e cooperação entre os países.

Um dos mecanismos mais significativos é a negociação direta entre as partes

em disputa. A negociação permite que os Estados tratem questões bilaterais

ou multilaterais de forma direta, buscando acordos que respeitem os

interesses de ambos os lados. Esse método é muitas vezes considerado o

mais eficaz, pois permite que os Estados mantenham a soberania e a

autonomia, ao mesmo tempo em que buscam soluções harmoniosas. 

Além da negociação, existe a mediação, um processo no qual uma terceira

parte neutra ajuda as partes em conflito a encontrarem um consenso. A

mediação pode ser realizada por um outro Estado, uma organização

internacional ou um indivíduo. Esse método é particularmente útil quando as

partes estão relutantes em se envolver diretamente em dialogar devido a

desconfianças ou hostilidades.

A arbitragem é outro importante mecanismo. Neste método, as partes
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concordam em submeter a questão a um árbitro ou a um painel de árbitros,

cuja decisão é vinculante. A arbitragem é frequentemente utilizada em

disputas comerciais internacionais, mas também pode ser aplicada a

questões de direito internacional público. O Tribunal Permanente de

Arbitragem e o Centro Internacional para Resolução de Disputas de

Investimento são exemplos de órgãos que facilitam a arbitragem.

O recurso ao judiciário internacional, por meio de cortes como o Tribunal

Internacional de Justiça (TIJ), também é uma opção viável para a resolução

de conflitos. O TIJ pode atuar em disputas que envolvem interpretações de

tratados, violações de normas internacionais, entre outros. As decisões do

tribunal são geralmente respeitadas pelos Estados, embora, como resultado

da natureza voluntária do consentimento à jurisdição do TIJ, nem sempre

sejam vinculativas.

Outros mecanismos de solução pacífica incluem a conciliação, o uso de

plataformas de diálogo sob a égide de organizações internacionais, como as

Nações Unidas, e a diplomacia preventiva. A conciliação envolve a

intervenção de um terceiro para sugerir um acordo, enquanto a diplomacia

preventiva foca na identificação e prevenção de conflitos antes que eles

escalem. Essas estratégias visam a desescalada das tensões e a promoção do

entendimento mútuo.
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Em suma, o direito internacional público se destaca por oferecer diversos

mecanismos e métodos para a resolução de conflitos e a promoção da paz.

Essas ferramentas são essenciais para garantir que as disputas sejam tratadas

de maneira civilizada, evitando o recurso à força e promovendo relações

pacíficas e construtivas entre os Estados.
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7. Conclusão e Perspectivas Futuras do Direito
Internacional Público

A análise do Direito Internacional Público, tal como apresentada na 13ª

edição do "Curso de Direito Internacional Público" de Sidney Guerra, revela

a complexidade e a importância desta área do saber jurídico na regulação das

relações entre os Estados e outros sujeitos de direito internacional. A

conclusão deste trabalho salientou que o Direito Internacional Público

desempenha um papel fundamental na promoção da paz, segurança e

desenvolvimento social global, formando um conjunto de normas e

princípios destinados a mitigar conflitos e promover a cooperação entre

nações.

Contudo, o contexto internacional contemporâneo impõe desafios

significativos à eficácia do Direito Internacional Público. Os novos

fenômenos globais, como a globalização, o terrorismo, as crises ambientais e

as migrações forçadas, demandam uma adaptação das normativas existentes

e a criação de novos mecanismos legais que possam garantir a proteção dos

direitos humanos e manter a ordem internacional. A falta de um organismo

centralizado com poder coercitivo torna a implementação das normas

frequentemente dependente da boa vontade dos Estados, o que levanta

questionamentos sobre a sua eficácia e aplicação uniforme.

As perspectivas futuras do Direito Internacional Público envolvem um
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aumento da integração e intersubjetividade entre os diversos atores

internacionais, incluindo organizações não-governamentais, organismos

internacionais e a sociedade civil. Este fenômeno poderá incentivar uma

maior participação e fiscalização na aplicação das normas internacionais,

além de fortalecer mecanismos de transparência e responsabilidade.

Ademais, as tecnologias emergentes e o avanço da comunicação poderão

facilitar o intercâmbio de informações e a difusão de práticas e normas que

levem à construção de um sistema internacional mais justo e eficaz.

Outro ponto crucial para o futuro do Direito Internacional Público é o

compromisso dos Estados em respeitar os tratados e convenções das quais

são signatários. A promoção de uma cultura de respeito às obrigações

internacionais e a criação de mecanismos de conformidade e

responsabilização poderão acelerar a efetividade das normas internacionais,

contribuindo para um mundo mais pacífico e cooperativo.

Portanto, o Direito Internacional Público, ao se defrontar com as

complexidades do século XXI, deve ser visto como um campo em evolução

contínua. É responsabilidade dos juristas, diplomatas e cidadãos fomentar

um ambiente onde a justiça internacional possa florescer, influenciando

políticas globais e promovendo uma coexistência harmônica entre as nações.

O futuro do Direito Internacional Público depende, em grande parte, da

nossa habilidade de adaptar e inovar frente às novas realidades, sempre com
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um olhar atento aos direitos humanos e à dignidade da pessoa humana.
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5 citações chave de Curso De Direito
Internacional Público - 13ª Edição 2021

1. O Direito Internacional Público é um conjunto de normas que estabelece

direitos e deveres entre os Estados e outros sujeitos de Direito Internacional. 

2. A soberania dos Estados é um princípio fundamental do Direito

Internacional, mas não pode ser exercida de maneira absoluta em face de

normas universalmente aceitas. 

3. Os tratados internacionais representam a principal fonte do Direito

Internacional, refletindo a vontade dos Estados e sua capacidade de se

comprometerem em nível global. 

4. A eficácia das normas de Direito Internacional depende, em grande parte,

da adesão dos Estados e da cooperação na implementação de decisões e

acordos. 

5. A proteção dos direitos humanos no contexto internacional é uma das

áreas mais dinâmicas do Direito Internacional, exigindo constante evolução

e adaptação. 
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